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Políticas públicas estão presentes no nosso cotidiano, muito 
mais do que nos damos conta… 



O que é uma política pública? 

Política pública é toda ação (ou 

decisão de não agir) deliberada e 

organizada pelo governo para 

enfrentar um problema considerado 

relevante para a sociedade, com a 

finalidade de melhorar a vida das 

pessoas. 



Exemplos de políticas municipais 

Uma política pública 
nasce de um PROBLEMA, 
vira DECISÃO DE 
GOVERNO, recebe 
RECURSOS e busca um 
RESULTADO concreto 
para a população. 



Exemplos de políticas municipais 



Exemplos de políticas municipais 



Por que muitas políticas públicas falham? 



Os dez passos de uma política pública que gera resultado 



P A S S O  0 1  D E  1 0  

Diagnóstico do Problema 

01 
Comece pelo problema, não pela solução 

Nenhuma boa política nasce de um problema mal compreendido. Use dados, evidências 

e pesquisas para demonstrar que o problema ocorre, onde é mais grave, qual população 

atinge e quais são suas causas e efeitos. 

NA PRÁTICA  

Antes de criar um programa contra a evasão escolar, cruzar dados do Censo Escolar e do 

CadÚnico para identificar onde, quando e por que os alunos abandonam a escola. 

Referencial TCU · Passo 1 — Caracterize os problemas públicos: evidencie ocorrência, gravidade regional, população afetada, causas e 

consequências. 



P A S S O  0 1  D E  1 0  

Diagnóstico do Problema 

01 
Construção do diagnóstico do problema 

• Quem é afetado pelo problema? 

• Onde e quando o problema acontece? 

• Qual é a causa raiz? 

• Qual é a gravidade e a abrangência? 

• Que dados comprovam o problema? 



P A S S O  0 1  D E  1 0  

Diagnóstico do Problema 01 
EXEMPLO: PLANO MUNICIPAL DE SAÚDE DO RIO DE JANEIRO 



P A S S O  0 1  D E  1 0  

Diagnóstico do Problema 01 
EXEMPLO: PLANO ESTADUAL DE SEGURANÇA PÚBLICA/ PI 



P A S S O  0 2  D E  1 0  

Envolvimento de Stakeholders 

02 
Quem vive o problema precisa ser ouvido 

Mapeie os atores afetados e os responsáveis pela execução, promova escuta ativa e 

gerencie conflitos de interesse. Um processo aberto — motivado, transparente e 

participativo — legitima a escolha da política. 

N A  P R Á T I C A  

Audiências públicas e consultas a conselhos municipais na elaboração do Plano 

Diretor reduzem judicialização e resistência na fase de implementação. 

Referencial TCU · Passos 2 e 4 — Dê transparência à formação da agenda pública e gerencie conflitos de interesse no processo decisório. 



P A S S O  0 2  D E  1 0  

Envolvimento de Stakeholders 

02 



P A S S O  0 3  D E  1 0  

Definição Clara de Objetivos 

03 
Meta vaga é resultado imensurável 

Traduza a intenção política em objetivos específicos, mensuráveis, alcançáveis, 

relevantes e delimitados no tempo. Defina indicadores, linha de base e metas 

de produto e de resultado: sem eles, a política nasce inavaliável. 

N A  P R Á T I C A  

Em vez de “melhorar a saúde infantil”, definir: “reduzir a mortalidade infantil em 

15% no município até 2028, com indicador, linha de base e fonte de aferição”. 

Referencial TCU · Passo 5 — Estabeleça objetivos mensuráveis, indicadores de efetividade, eficácia e eficiência, linha de base e metas objetivas. 



P A S S O  0 3  D E  1 0  

Definição Clara de Objetivos 

03 EXEMPLO 

No Programa de Metas de São Paulo, a política 
habitacional não fica apenas no objetivo genérico de 
“melhorar a moradia”. 
 
Ela define um objetivo estratégico, estabelece uma 
meta numérica — prover 49 mil moradias de 
interesse social — e vincula essa meta a um indicador 
mensurável: unidades habitacionais entregues e 
contratadas pelo poder público. 



P A S S O  0 4  D E  1 0  

Análise de Viabilidade 

04 
A solução cabe no orçamento, na lei e na gestão? 

Avalie custos, benefícios e riscos das alternativas antes de decidir. Verifique a viabilidade 

técnica, jurídica e fiscal — incluindo a sustentabilidade da despesa em projeções de 

médio prazo e os limites orçamentários. 

N A  P R Á T I C A  

Estimativa de impacto orçamentário-financeiro exigida pelos arts. 16 e 17 da LRF 

para despesas continuadas — e, no caso de renúncias de receita, pelo art. 14. 

Referencial TCU · Passos 3 e 8 — Confronte custos e benefícios das alternativas e assegure financiamento aderente à LRF, ao PPA e à 

sustentabilidade fiscal. 



P A S S O  0 4  D E  1 0  

Análise de Viabilidade 

04 
Análise de viabilidade é o momento em que a política sai do campo do desejo e passa pelo teste da 
realidade: cabe no orçamento, cabe na lei, cabe na estrutura de gestão e consegue ser executada sem 
comprometer sua sustentabilidade. 



P A S S O  0 5  D E  1 0  

Desenho da Solução 

05 
Explicite por que a intervenção deve funcionar 

Construa o modelo lógico da política — insumos, atividades, produtos, resultados e 

impactos — e a teoria que mostra como ela incide sobre as causas do problema. 

Compare alternativas e escolha a de melhor custo-efetividade. 

NA PRÁTICA  

Transferência de renda condicionada: o desenho vincula o benefício à frequência escolar e à 

vacinação. 

Referencial TCU · Passos 3 e 5 — Desenhe a lógica de intervenção com base em evidências e evite fragmentações, duplicidades, sobreposições e 

lacunas. 



P A S S O  0 5  D E  1 0  

Desenho da Solução 

05 
EXEMPLO: No Programa de Metas de São Paulo, a modernização da iluminação pública foi 

desenhada com vistas à ampliar a iluminação com lâmpadas LED em 300 mil pontos da cidade.  



P A S S O  0 5  D E  1 0  

Desenho da Solução 

05 
EXEMPLO:A vacinação contra rotavírus no Brasil teve uma lógica de intervenção clara: 

imunizar crianças pequenas contra uma das principais causas de diarreia grave para reduzir 
hospitalizações e mortes infantis.  
 
Uma revisão sobre o impacto da vacina na América do Sul aponta que, no Brasil, após a 
introdução da vacinação contra rotavírus, houve redução de 59% nas hospitalizações e 21% nas 
mortes por doenças diarreicas em crianças menores de 5 anos. 
 



P A S S O  0 6  D E  1 0  

Marco Regulatório 

06 
Segurança jurídica para a política durar 

Oficialize a política em ato normativo apropriado e institucionalize as estruturas de 

governança: coordenação entre atores, gestão de riscos e controles internos, 

monitoramento, avaliação e accountability. 

N A  P R Á T I C A  

O SUS: a Lei nº 8.080/1990 estruturou competências entre União, estados e 

municípios, garantindo continuidade da política através de sucessivos governos. 

Referencial TCU · Passos 5 e 6 — Oficialize a política em ato normativo e institucionalize estruturas de coordenação, riscos, monitoramento e 

accountability. 



P A S S O  0 6  D E  1 0  

Marco Regulatório 

06 O que é GOVERNANÇA? 



P A S S O  0 6  D E  1 0  

Marco Regulatório 

06 



P A S S O  0 7  D E  1 0  

Implementação 

07 
É aqui que a maioria das políticas falha 

Institucionalize o plano de implementação: escopo, prazos, custos, qualidade, riscos, 

controles internos e recursos financeiros, físicos, tecnológicos e humanos. É quando 

intenções viram ações — e execução também se planeja. 

N A  P R Á T I C A  

Implantação em fases-piloto: testar o programa em algumas regiões, corrigir falhas operacionais e só então 

expandir para todo o território. 

Referencial TCU · Passo 7 — Institucionalize o plano de implementação, gerenciando escopo, recursos, custos, prazos, riscos e qualidade. 



P A S S O  0 7  D E  1 0  

Implementação 

07 
EXEMPLO: Programa de Desenvolvimento Social e Recuperação da Infraestrutura Social do 

Município de Porto Alegre (POA+SOCIAL) 

O programa usa instrumentos formais de gestão: Matriz de Resultados, Estrutura Analítica do 
Programa, Plano de Execução do Programa, Plano Operacional Anual e Plano de Aquisições. 
 
O Plano de Execução define cronograma físico-financeiro, produtos, atividades e responsáveis.  



P A S S O  0 8  D E  1 0  

Monitoramento 

08 
Detectar desvios enquanto há tempo de corrigir 

Acompanhe a operação com indicadores de processo e painéis gerenciais, garantindo 

que a política funcione conforme o planejado. Publique o desempenho em formato 

aberto: transparência é parte do monitoramento. 

N A  P R Á T I C A  

Painéis públicos de acompanhamento de obras escolares, com percentual de 

execução física e financeira atualizado mensalmente e aberto à sociedade. 

Referencial TCU · Passos 6 e 9 — Formalize estruturas de monitoramento e publique indicadores e metas em formato aberto e acessível ao 

cidadão. 



P A S S O  0 8  D E  1 0  

Monitoramento 

08 
Exemplo: Plano Estadual de Segurança Pública SSP/PI (2021-2030) 



P A S S O  0 9  D E  1 0  

Avaliação de Resultados 

09 
A política mudou a realidade? 

Avalie nas dimensões do referencial: relevância e utilidade, coerência com outras intervenções, 

eficácia, efetividade, impactos e sustentabilidade dos benefícios. Avaliações independentes revelam 

o que funciona — e por quê. 

N A  P R Á T I C A  

Avaliações de impacto do Bolsa Família demonstraram redução da pobreza extrema e aumento da 

frequência escolar, sustentando o aperfeiçoamento do programa? 

Referencial TCU · Passo 10 — Avalie relevância, coerência, eficácia, efetividade, impactos e sustentabilidade da política pública. 



P A S S O  0 9  D E  1 0  

Avaliação de Resultados 

09 



P A S S O  1 0  D E  1 0  

Ajustes e Melhoria Contínua 

10 
Política pública é ciclo, não evento 

Use as evidências do monitoramento e da avaliação para corrigir rotas, atualizar metas e 

aperfeiçoar o desenho. A avaliação fundamenta a decisão explícita: continuar, otimizar ou extinguir 

a política. O ciclo recomeça. 

N A  P R Á T I C A  

Revisões periódicas de programas habitacionais que ajustaram faixas de renda e modalidades de 

atendimento a partir das avaliações de demanda. 

Referencial TCU — As avaliações orientam decisões sobre continuar, otimizar ou extinguir a política, e seus resultados devem alimentar o 

processo decisório. 



P A S S O  1 0  D E  1 0  

Ajustes e Melhoria Contínua 

10 
Um exemplo claro de política pública que mudou após avaliação é o Programa Farmácia 

Popular do Brasil (PFPB). Avaliações de impacto e auditorias identificaram prescrições 

atípicas e a necessidade de coibir fraudes na distribuição de medicamentos gratuitos.  



Um ciclo, não uma linha de chegada 

Os 10 passos formam um ciclo virtuoso: cada avaliação alimenta um novo diagnóstico. E exigem atuação articulada: integração vertical 

entre União, estados e municípios, e horizontal entre setores. 

1 Diagnóstico do problema 

2 Stakeholders envolvidos 

3 Objetivos claros 

4 Análise de viabilidade 

5 Desenho da solução 

6 Marco regulatório 

7 Implementação 

8 Monitoramento 

9 Avaliação de resultados 

10 Melhoria contínua 

“O que não é planejado vira improviso; 
o que não é medido vira opinião” 



Você entrega VALOR para o cidadão? 

O que pode mudar em seu município? 

Ao seguir os dez passos, o município transforma 

uma reclamação recorrente em uma política 

pública estruturada. A diferença não é ter mais 

recursos — é usar melhor os recursos disponíveis. 



Controle externo gera valor público 



Checklist 



Diretoria de Fiscalização de Políticas Públicas - DFPP 





Obrigada pela atenção. 

Vamos conversar sobre os desafios da sua instituição. 

[rayane.macau@tcepi.tc.br] 

(86) 3215-4019 

DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS - DFPP 

P A R A  A P R O F U N D A R  

Política Pública em Dez Passos (TCU, 2021)  ·  Referencial de Controle de Políticas Públicas 

portal.tcu.gov.br/referencial-de-controle-de-politicas-publicas.htm 

J O R N A D A  D O  C O N H E C I M E N T O   ·   T R I B U N A L  D E  C O N T A S  D O  E S T A D O  D O  P I A U Í  


